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Objetivo: Analisar a lei de anistia e os fatores que contribuíram para a impunidade dos crimes contra a 
humanidade. Metodologia: O método de abordagem utilizado foi o dedutivo, partindo de teorias e leis 
gerais para a ocorrência de fenômenos específicos. Utilizou-se também o método histórico, analisando 
acontecimentos do passado para verificar a sua influência na sociedade de hoje. Resultado: Através da 
pesquisa realizada, verifica-se que a lei de anistia afronta diretamente os atuais preceitos constitucionais, 
uma vez que os militares responsáveis por diversos crimes contra a humanidade ainda não foram punidos. 
Conclusão: A lei da anistia foi uma forma para que os militares pudessem garantir a impunidade contra os 
abusos cometidos. O Brasil, embora sendo contra qualquer tipo de apoio aos crimes praticados durante a 
ditadura militar, vem, de certo modo, descumprindo o que está previsto nos Tratados Internacionais, haja 
vista o fato de ter concedido anistia aos criminosos praticantes de torturas e assassinatos. Isso posto, chega-
se a conclusão de que a lei de anistia deve ter sua aplicabilidade revogada, ou no mínimo alterada e os 
agentes responsáveis devem ser punidos criminalmente por seus delitos.


